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O presente estudo constitui-se na 
análise do princípio da dignidade da 
pessoa humana a partir de uma di-
mensão trazida pelos direitos huma-
nos. Ao longo da história da humani-
dade a noção de pessoa modificou, no 
tempo, no espaço e de acordo com os 
pensamentos filosóficos. Nesta seara, 
destaca-se a filosofia kantiana. Toda-
via, foram as atrocidades cometidas 
nos conflitos mundiais que elevaram 
a proteção do gênero humano à cate-
goria de direitos humanos, surgindo 
aí o cidadão universal. No Brasil, a 
Constituição cidadã de 1988 elencou 
o respeito e a valorização da pessoa 
humana como fundamento do Estado 
democrático de direito. Assim, a dig-
nidade da pessoa humana passou a 
representar o valor maior do sistema 
jurídico, irradiando seus efeitos sobre 
todos os ramos do direito.
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Introdução

O presente estudo aborda a dig-
nidade da pessoa humana como valor 
maior do sistema jurídico em face dos 
reflexos do direito internacional dos 
direitos humanos. Com isso, tem-se 
um duplo propósito, qual seja, ana-
lisar a noção da pessoa humana, na 
condição de cidadã do mundo, dando 
ênfase à sua evolução filosófico-histó-
rica ao longo da vida da humanidade, 
bem como verificar o conteúdo e as di-
mensões da dignidade da pessoa hu-
mana à luz dos direitos humanos.

A comunidade internacional as-
sistiu no século XX a dois conflitos 
mundiais em que milhões de pessoas 
foram mortas, outras tantas perderam 
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seus lares, sua pátria, seus pertences, 
seus sonhos de futuro, enfim, foram 
privadas da sua condição humana. A 
partir dessas cenas de violência e hor-
rores contra o ser humano, em espe-
cial na Segunda Guerra Mundial, os 
Estados se reuniram para reafirmar 
sua crença nos direitos fundamentais 
do homem por meio de uma declara-
ção universal, consolidando, então, o 
Direito Internacional dos Direitos Hu-
manos.

Dessa forma, mostrou-se indis-
pensável reconhecer o valor da pessoa 
humana e garantir sua dignidade, 
protegendo-a de quaisquer atos aten-
tatórios à sua condição de ser huma-
no. Também, a dignidade revelou-se 
um direito inalienável e que funda-
menta a liberdade, a igualdade e a so-
lidariedade, devendo ser reconhecida 
e protegida pelas próprias pessoas, 
pelos Estados e pela comunidade in-
ternacional.

Portanto, o tema da dignidade 
da pessoa humana revela-se atual e 
dinâmico, instigando uma incessan-
te busca para seu desvelamento, em 
especial pelo pensamento dos auto-
res contidos neste trabalho. Por outro 
lado, a amplitude do assunto faz com 
que este estudo não tenha a pretensão 
de esgotar a matéria, mas, antes, ser-
vir de trilha para posteriores estudos 
e reflexões.

A pessoa humana 
como cidadã do 

mundo: evolução 
filosófico-histórica

Os direitos humanos são fru-
to de um longo processo histórico, de 
uma evolução gradativa, que acontece 
concomitantemente com o desenvolvi-
mento da sociedade, da história e do 
pensamento humano. 

Logo, os direitos humanos3 desig-
nam direitos pertencentes a todas as 
pessoas, em face de sua natureza hu-
mana, que foram conquistados histo-
ricamente e que merecem o reconheci-
mento e a proteção de cada pessoa, de 
cada Estado e também no âmbito in-
ternacional. Dessa forma, os direitos 
inerentes ao ser humano4 romperam 
as barreiras do direito interno e da so-
berania, passando a existir “cidadãos 
não mais apenas deste ou daquele Es-
tado, mas do mundo”.5 

Neste sentido, os direitos hu-
manos têm seus contornos revestidos 
pela universalidade, inalienabilidade 
e indispensabilidade, pois, juntamen-
te com a paz e a democracia,6 são ele-
mentos imprescindíveis à convivência 
pacífica e harmoniosa dos Estados in-
ternamente e da comunidade interna-
cional.7 

Com isso, mais importante do 
que discutir sobre os fundamentos dos 
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direitos humanos, indagando se são 
absolutos ou relativos, naturais ou 
históricos,8 é perquirir sua concretiza-
ção, observando sua efetividade tanto 
no âmbito nacional como internacio-
nal. Afinal, como o próprio nome de-
signa, os direitos humanos têm como 
escopo o reconhecimento e a proteção 
dos direitos da pessoa humana. 

As primeiras notícias históricas 
de reflexões do homem sobre a própria 
natureza humana aconteceram no pe-
ríodo denominado de axial, compreen-
dido entre 600 e 480 a.C, fase em que 
inúmeros pensadores9 abandonaram 
explicações mitológicas de que deu-
ses haviam criado o mundo e defini-
do o destino de cada pessoa. A partir 
daí surgiu a filosofia na Grécia e, com 
isso, esboçaram-se “os fundamentos 
intelectuais para a compreensão da 
pessoa humana e para a afirmação 
da existência de direitos universais, 
porque a ela inerentes”,10 em face de 
possuir liberdade e razão.

Diante dessa nova concepção de 
pessoa fundamentada na igualdade 
essencial, ressalta-se a importância 
da lei escrita, bem como a contribui-
ção da filosofia estóica,11 que explicou 
a unidade do ser humano e sua dig-
nidade, mesmo diante das diferenças 
individuais e grupais. Ainda na Gré-
cia, destacam-se as lições de Sócrates, 
Platão e Aristóteles. 

Na sequência da história, rele-
vante para a conceituação da pessoa 
e a afirmação de sua dignidade, a in-
fluência do cristianismo que pregava 
a igualdade universal dos filhos de 
Deus, embora fosse apenas no pla-
no sobrenatural.12 Assim, a partir do 
século VI a pessoa passou a ser vis-
ta pela sua própria substância de ho-
mem e não só pela sua exterioridade, 
ou seja, começou a ser entendida como 
um composto de substância espiritual 
e corporal.13 Essa ideia fundamentou 
o princípio da igualdade essencial en-
tre as pessoas, que, por sua vez, cons-
tituiu o núcleo da universalidade do 
direitos humanos.14 

Com o Renascimento e, em se-
guida, o Iluminismo, desfizeram-se 
as trevas da humanidade do período 
denominado de “noite dos mil anos”.15 
Assim, as grandes questões da huma-
nidade voltaram à tona, em especial 
com as lições de Descartes,16 que re-
tomou os estudos de Sócrates, e com 
Pufendorf, que, concordando com as 
ideias de Aristóteles, definiu o homem 
“como um ser indigente por natureza 
e, portanto, destinado, por essa sua 
determinação essencial, a confiar nos 
outros”.17 Da mesma forma Pufendorf 
defendia que a dignidade da pessoa 
consistia em sua liberdade de escolher 
de acordo com seu entendimento, mo-
mento que deveria ser respeitada.18
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Depois, destaca-se a teoria con-
tratualista, que defendia o estado 
da natureza como pressuposto da li-
berdade e da igualdade entre todas 
as pessoas, constituindo a primeira 
aproximação moderna com a concep-
ção de direitos humanos. Nessa fase 
destacam-se as contribuições de Lo-
cke,19 que justificava a origem dos di-
reitos à luz da lei natural, referindo 
que “la libertad del hombre y su liber-
tad de actuar según su voluntad se 
hallan fundadas em la razón, que es 
capaz de enseñarle aquella ley a tenor 
de la cual debe guiarse a si mismo”.20 

Após, a filosofia kantiana re-
presentou um marco importante na 
construção da definição de pessoa 
como sujeito de direitos universais, 
mesmo antes do nascimento do Esta-
do moderno, demonstrando que todo 
homem tem faculdade de agir segun-
do as leis e princípios que ele próprio 
cria21 e como ser racional tem digni-
dade, merecendo respeito e considera-
ção. Assim difere dos seres irracionais 
que possuem preço e não são dotados 
de razão e vontade.22 

Logo, Kant considerava que a 
pessoa humana como ser racional 
“existe como fim em si mesmo, e não 
apenas como meio para o uso arbi-
trário desta ou daquela vontade”.23 
Assim, em suas ações, tanto nas di-
rigidas a ele mesmo como aos demais 
seres racionais, deve sempre ser con-

siderado como fim. Acrescenta Kant24 
que “o fundamento deste princípio é: a 
natureza racional existe como fim em 
si”.25

Com isso, as coisas por serem ir-
racionais podem servir de meio e se-
rem taxadas com um preço. Porém, 
as pessoas, por sua vontade racional, 
que é uma vontade legisladora uni-
versal, conduzem seu próprio desti-
no, isto é, possuem autonomia. Cada 
pessoa representa um fim em si mes-
ma, não podendo ser substituída por 
outra ou por bens, eis que é única e 
especial, ou seja, dotada de dignidade. 
Assim, “todos os seres racionais estão, 
pois, submetidos a essa lei que ordena 
que cada um deles jamais se trate a 
si mesmo ou aos outros simplesmente 
como meios, mas sempre simultanea-
mente como fins em si”.26 Desse modo, 
tratar a pessoa como um fim significa 
respeitar sua dignidade, pois “quando 
uma coisa tem preço, pode ser subs-
tituída por algo equivalente; por ou-
tro lado, a coisa que se acha acima de 
todo preço, e por isso não admite qual-
quer equivalência, compreende uma 
dignidade”.27

Logo, a concepção do ser huma-
no de cunho metafísico traz a pessoa 
“como ente dotado de valor natural, 
de dignidade congênita, provinda da 
sua racionalidade e liberdade”.28 Por-
tanto, o “homem é pessoa, em sã filo-
sofia. Nesta propriedade fundamental 
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incide o elemento jurídico, nela reside, 
em última análise, o fundamento da 
noção de direito natural”,29 assim “a 
noção dos direitos do homem é idênti-
ca à de direitos naturais”.30

Da mesma forma, relevante his-
toricamente a noção jurídica da pes-
soa trazida pelas revoluções políticas 
do século XVIII.31 Assim, os direitos 
fundamentais naquele período diziam 
respeito aos ramos do direito público 
e serviam somente para limitar o po-
der do Estado. Com relação aos indiví-
duos, “o enfoque estava centrado mais 
no burguês [...] do que na pessoa hu-
mana, considerada em todas as suas 
dimensões”.32 

Outro momento na conceituação 
da pessoa foi marcado pela descoberta 
do mundo dos valores e a consequen-
te compreensão dessa realidade axio-
lógica, em face da pessoa ser dotada 
de vontade e guiar suas ações frente a 
preferências valorativas. Desse modo, 
a “pessoa humana é, ao mesmo tempo, 
o legislador universal, em função dos 
valores éticos que aprecia, e o sujeito 
que se submete voluntariamente a es-
sas normas valorativas”.33

Por último, no século XX a pes-
soa começou a ser entendida como ser 
único, insubstituível e portador de 
valores próprios, por isso merecendo 
respeito à sua vida, aos seus direitos 
e à sua dignidade. Esta nova noção 
deve-se ao pensamento existencialis-

ta e à filosofia da vida que sustentam, 
que cada ser humano vive inserido 
na sociedade e em constante mutação 
e adaptação ao meio, pelo fato de se 
constituir num ser inacabado e neces-
sitar dessa interação com os demais 
para completar-se.34 Logo, cada pes-
soa é um ser-no-mundo,35 que possui 
sua historicidade, faticidade e pré-
compreensão36 que a torna inigualável 
às demais e merecedora de respeito. 
Portanto, o fundamento da compreen-
são é o próprio homem, antes de dizer 
o que são as coisas é necessário saber 
quem é o homem e o que faz na prá-
tica.

Assim, a visão da pessoa huma-
na como cidadã do mundo e o conse-
quente reconhecimento de seus di-
reitos, em especial da sua vida e da 
sua dignidade, decorreu das inesque-
cíveis37 barbáries38 acontecidas na Se-
gunda Guerra Mundial, e que ainda 
hoje provocam repulsa pela crueldade 
e desprezo pelo gênero humano. As-
sim, numa condição subumana, acon-
teceu a morte de milhares de pessoas 
nos campos de concentração39 e outras 
tantas foram privadas de um lugar no 
mundo40 onde sua opinião fosse signi-
ficativa, perderam seu lar e sua condi-
ção política, enfim foram expulsos da 
humanidade.41 

Neste contexto, surgiu o Direi-
to Internacional dos Direitos Huma-
nos42 cuja finalidade é construir uma 
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sociedade universal fundada na paz 
e nos valores de justiça e solidarieda-
de. Este ramo tem caráter protetivo, 
questiona criticamente dogmas do 
passado e defende que “o ser humano 
é sujeito tanto do direito interno quan-
to do direito internacional, dotado em 
ambos de personalidade e capacidade 
jurídicas”.43

Com isso, os direitos humanos 
passaram a ser positivados no direi-
to internacional por meio de tratados 
internacionais, revelando a preocupa-
ção dos Estados em reconhecer e pro-
teger a dignidade da pessoa humana, 
independentemente de ser cidadão 
deste ou daquele Estado. Nesse sen-
tido, ressaltam-se como principais 
pactos que referem sobre a dignidade 
humana a Carta das Nações Unidas 
(1945),44 a Declaração universal dos 
direitos humanos (1948),45 a Declara-
ção americana dos direitos e deveres 
do homem (1948),46 o Pacto interna-
cional sobre direitos civis e políticos 
(1966),47 a Convenção sobre a elimi-
nação de todas as formas de discri-
minação contra a mulher (1979),48 a 
Convenção das Nações Unidas sobre a 
tortura (1984)49 e a Convenção sobre o 
direito das crianças (1989).50

Evidencia-se a importância da 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos que promoveu o início de 
uma nova era, em que Deus, os cos-
tumes ou a história deixaram de ser 

a fonte da lei, e a pessoa passou a ser 
essa fonte. Por isso, os direitos do ho-
mem são inalienáveis, irredutíveis e 
indeduzíveis de outra lei ou direito, ou 
seja, o próprio homem é sua origem e 
objetivo.51 Atualmente a humanidade 
assumiu o papel antes atribuído à his-
tória ou à natureza; logo, o direito de 
ter direitos ou o direito de cada pessoa 
de pertencer à humanidade deve ser 
garantido pela própria humanidade.52 

Giza-se que após a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos o 
princípio da dignidade foi positivado 
na carta política da maioria dos paí-
ses membros da comunidade inter-
nacional, inclusive no Brasil, confor-
me se verifica no art. 1º, inciso III da 
Constituição Federal.

A dignidade da 
pessoa humana

A dignidade,53 a liberdade e a 
igualdade são atributos próprios e 
inerentes à condição humana, repre-
sentando categorias axiológicas aber-
tas e em permanente transformação 
no decorrer da história. Tais valores 
constituem o núcleo dos direitos hu-
manos, eis que todos os seres huma-
nos merecem igual respeito, indepen-
dentemente de diferenças de naciona-
lidade, cor, sexo, religião e outras.

Com isso, a dignidade humana 
pode ser justificada religiosamente 
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pelo fato de o homem ser criatura de 
Deus, sendo criado à sua imagem e se-
melhança. Logo, toda pessoa é um ser 
digno, pois ocupa lugar de destaque 
na criação, isto é, na posição de filho 
de Deus. Também, a dignidade pode 
ser explicada filosoficamente em face 
da pessoa ser racional, e com base na 
razão pautar sua vida e suas ações, 
possuindo autonomia e constituindo-
se num ser reflexivo.54 Da mesma 
forma, a dignidade humana pode ser 
fundamentada cientificamente, argu-
mentando-se que o homem é um ser 
evoluído e que, por sua vez, encontra-
se no ápice da cadeia do processo evo-
lutivo do mundo.55

Independentemente das justifi-
cativas religiosas, filosóficas e cien-
tíficas que buscam fundamentar a 
dignidade, e certamente não explicam 
tudo, é relevante destacar o grande 
conteúdo deste valor inerente à pes-
soa humana. Logo, a dignidade da 
pessoa humana é

qualidade intrínseca e distintiva re-
conhecida em cada ser humano que 
o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, 
um complexo de direitos e deveres fun-
damentais que assegurem a pessoa tan-
to contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como venham 
a lhe garantir as condições existenciais 
mínimas para uma vida saudável, além 
de propiciar e promover sua participa-
ção ativa e co-responsável nos destinos 
da própria existência e da vida em co-
munhão com os demais seres humanos.56

Desse modo, o conceito de digni-
dade não apresenta uma única face, 
tampouco constitui dado objetivo e 
com limites fixos, encontrando-se 
em contínua construção e desenvol-
vimento, sendo por vezes mais fácil 
concluir o que não é dignidade do que 
defini-la.57 Portanto, a dignidade pode 
ser abordada sob diversas dimensões, 
quais sejam, ontológica, intersubjeti-
va, histórico-cultural e pelo seu cará-
ter dúplice de limite e tarefa.58 

Na dimensão ontológica, a dig-
nidade pode ser entendida como um 
atributo intrínseco ao ser humano,59 
decorrendo do fato de que toda a pes-
soa possui razão e consciência para 
guiar sua conduta, portanto é capaz 
de autodeterminar-se.60 Dessa forma, 
todos os seres humanos são iguais e 
ao mesmo tempo livres, ou seja, pos-
suem autonomia para traçar seu des-
tino e pautar suas ações.61

Logo, a dignidade faz parte da 
própria condição humana,62 apresen-
tando-se como uma qualidade irre-
nunciável e inalienável devendo “ser 
reconhecida, respeitada, promovida e 
protegida, não podendo, contudo [...] 
ser criada, concedida ou retirada”.63

À luz dessa visão, a dignidade 
não existe somente porque é reconhe-
cida pelo direito, tanto internacional 
como interno, mas porque “constitui 
dado prévio, no sentido de preexisten-
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te e anterior a toda a experiência es-
peculativa”.64

Pela dimensão da intersubjetivi-
dade, a dignidade é explicada em face 
da pessoa humana se constituir num 
ser individual que necessita relacio-
nar-se com os demais, ou seja, man-
ter uma ligação social e comunitária 
com pluralidade.65 Este aspecto traz a 
noção de igual dignidade para todas 
as pessoas, que, respeitadas suas in-
dividualidades, são membros de uma 
sociedade, de um Estado e de uma 
comunidade internacional. Destarte, 
a intersubjetividade da dignidade é 
“traduzida num feixe de deveres e di-
reitos [...] relativos a um conjunto de 
bens indispensáveis ao ‘florescimento 
humano’”.66

Do prisma histórico-cultural, a 
dignidade se apresenta como um va-
lor em construção, um conceito que é 
criado, desenvolvido e sedimentado 
ao longo da história da humanidade, 
sob a influência da cultura dos povos. 
Nesse sentido, não representa um 
dado estático, mas uma realidade que 
permanece em constante alteração e 
interação com o ambiente.67

Ainda, em sede das dimensões, 
a dignidade pode ser analisada numa 
ótica dúplice, onde ao mesmo tempo 
representa a autonomia do ser huma-
no e o compromisso de proteção por 
parte das demais pessoas e do Estado. 
Então, a dignidade apresenta-se con-

comitantemente como limite68 e tare-
fa,69 ou seja, uma dimensão defensiva 
e outra prestacional, respectivamen-
te.70

Tudo isso revela que o ser hu-
mano é titular de direitos que devem 
ser protegidos pelo Estado e pelas de-
mais pessoas, e que a fundamentação 
metafísica da dignidade, em sua ma-
nifestação jurídica, “significa uma úl-
tima garantia da pessoa humana em 
relação a uma total disponibilidade 
por parte do poder estatal e social”.71

Assim, a dignidade humana con-
figura o ponto fundamental para o 
desenvolvimento da personalidade no 
contexto individual, social e comunitá-
rio. Logo, consiste num valor jurídico 
máximo que, juntamente com o direi-
to à vida, embasa os demais direitos 
humanos, servindo de fim supremo de 
todo o ordenamento jurídico.72

Nesse sentido, a dignidade da 
pessoa humana apresenta-se como 
valor maior que serve de base para 
os princípios da igualdade, da liber-
dade, da integridade física e moral, 
bem como da solidariedade,73 sendo 
positivados nas constituições. Tais 
princípios na condição de direitos fun-
damentais são elementos concretiza-
dores da dignidade, permitindo que 
cada pessoa tenha respeitadas suas 
qualidades pessoais e sua autonomia.

Com isso, o princípio da igualda-
de74 com base gênero humano assegu-
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ra a necessidade de tratamento iguali-
tário entre as pessoas, proibindo qual-
quer espécie de discriminação em face 
de nacionalidade, raça, religião, sexo, 
idade, estado civil e outras. Com base 
na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, “a igualdade não é um dado 
[...]. Ela é um construído, elaborado 
convencionalmente pela ação conjun-
ta dos homens através da organização 
da comunidade política”.75 Portanto, a 
igualdade se apresenta no direito in-
ternacional e no brasileiro como um 
valor que busca o “respeito à diferença 
e à diversidade”.76

A liberdade, por sua vez, apre-
senta-se como fator inseparável da 
dignidade, eis que a pessoa humana 
somente é digna porque é livre, po-
rém a liberdade não abrange toda a 
dignidade cuja noção é maior. Destar-
te, tanto para Tomás de Aquino como 
para Kant o fundamento da liberdade 
é a razão, isto é, o homem como ser 
racional é livre.77 Assim, “a liberdade 
engendra o dever de reconhecer a li-
berdade do outro. O reconhecimento 
da dignidade, por sua vez, é muito 
mais difícil. Esse princípio ultrapas-
sa, portanto, tanto os deveres do Es-
tado como os do indivíduo. Ele torna 
necessária a solidariedade”.78 Com 
isso, a concretização da liberdade im-
porta numa ação negativa do Estado, 
uma vez que se configura como direito 
fundamental de primeira dimensão.79

O direito à integridade física e 
moral também decorre da dignidade, 
importando na proteção do corpo e do 
espírito, pois a dor física ou psicológi-
ca consegue abalar o equilíbrio huma-
no tirando-lhe a possibilidade de agir 
com a razão. Nesse sentido, é relevan-
te destacar os abusos cometidos no 
Brasil por meio da tortura, do sistema 
carcerário, da violência doméstica e 
infantil, trabalho escravo, prostitui-
ção infantil e outras,80 demonstrando 
o desrespeito e o descaso pelo corpo do 
ser humano, bem como para com seus 
sentimentos. 

O direito de solidariedade inte-
gra a dignidade e faz com que o Es-
tado e a sociedade como um todo bus-
quem a proteção dos fracos, vulnerá-
veis, e promovam ações com intuito 
de minorar a desigualdade e realizar 
a justiça social. Evidenciam-se os di-
reitos econômicos e sociais que, “na 
ordem interna, exigem do Estado, [...] 
contribuições em favor dos menos fa-
vorecidos feitas pelos cidadãos mais 
aquinhoados e, na ordem internacio-
nal, ajuda dos países ricos àqueles em 
desenvolvimento com base em uma 
obrigação jurídica”.81

Destarte, a carta magna brasi-
leira elevou à condição de princípios,82 
a proteção à dignidade da pessoa hu-
mana e os valores dela derivados, em 
especial a igualdade, liberdade, inte-
gridade física e moral e solidariedade, 
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que no patamar de direitos fundamen-
tais constituem cláusulas pétreas. 

Com isso, a dignidade constitui 
um valor que identifica o ser humano, 
caracterizando-se como algo real que é 
vivido de forma concreta por toda pes-
soa, momento que constrói sua vida 
e sua história. Assim, observa-se “a 
irradiação da dignidade humana em 
relação a outros princípios, âmbitos 
e instituições constitucionais, assim 
também sobre os direitos fundamen-
tais, a democracia liberal [...]” e sobre 
todos os ramos do direito.

Assim, depreende-se que a pes-
soa, como um todo e inserida no meio 
social, deve ser vista como centro do 
ordenamento jurídico, que, por sua 
vez, tem como finalidade proporcio-
nar-lhe o pleno desenvolvimento por 
meio de uma sociedade justa e igua-
litária.

Conclusão

Ao final deste estudo constata-se 
que a sociedade atual marcada pela 
globalização sofre alterações em rit-
mo acelerado e o direito, como ciência 
social, deve estar aberto a essas mo-
dificações. Com isso, surgiu, após a 
Segunda Guerra Mundial, o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos 
com intuito de proteger a pessoa hu-
mana, sua vida e dignidade.

Nesse sentido, os direitos huma-
nos constituem direitos inalienáveis 
pertencentes a todas as pessoas, sem 
qualquer distinção, que foram con-
quistados historicamente e que devem 
ser reconhecidos e protegidos pelos 
próprios seres humanos, pelos Esta-
dos, no âmbito interno e internacional. 
Assim, a pessoa passa a ser cidadã do 
mundo, eis que seus direitos inerentes 
à condição humana são reconhecidos, 
em regra, universalmente. 

Verifica-se que a noção de pes-
soa humana modificou-se no decorrer 
da história, sendo que atualmente 
todos os seres humanos são conside-
rados iguais e livres, portanto mere-
cedores do respeito a sua dignidade. 
Nessa evolução apresenta-se de suma 
importância o pensamento kantiano, 
que fundamenta na vontade racional 
da pessoa sua característica de condu-
zir o próprio destino, ou seja, possuir 
autonomia. Portanto, o ser humano 
existe como fim e não como meio.

Assim, a pessoa começou a ser 
entendida como ser único, insubsti-
tuível e portador de valores próprios, 
merecendo respeito à vida e à digni-
dade, sem qualquer distinção. Este 
valor da dignidade representa uma 
qualidade intrínseca, irrenunciável e 
inalienável do ser humano, que resul-
ta em direitos fundamentais, como a 
liberdade, a igualdade, a integridade 
física e moral e a solidariedade, a se-
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rem protegidos pelas pessoas e pelos 
Estados.

Cada pessoa representa um fim 
em si mesma, não podendo ser substi-
tuída por outra, não possuindo preço e 
não podendo ser vítima de tratamento 
degradante ou desumano, eis que se 
trata de um ser racional e livre. As-
sim, o valor da dignidade da pessoa 
humana foi inserido na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e 
em outras convenções internacionais, 
demonstrando a nítida preocupação 
com o respeito aos membros da família 
humana, isto é, o cidadão universal.

A partir daí, os Estados assu-
miram a obrigação de proteger os di-
reitos humanos e incluíram em suas 
cartas políticas, no elenco dos direitos 
fundamentais, o princípio da dignida-
de da pessoa, revelando a primazia do 
ser humano. Tal fato serviu de base 
para a consolidação do Estado demo-
crático de direito e a consequente de-
mocratização da maioria dos Estados, 
inclusive o Brasil.

Por fim, observa-se que a digni-
dade humana afirmada pelo Direito 
Internacional dos Direitos Humanos e 
recepcionada pelos Estados, permeia 
todos os ramos do direito interno, pois 
traduz valores de respeito às quali-
dades que cada ser individual possui 
para relacionar-se com os demais e 
pertencer à família humana. Somente 
a reverência e a proteção aos direitos 

do homem, historicamente conquis-
tados, possibilitarão a convivência 
pacífica dos povos, a consolidação da 
democracia e a redução das desigual-
dades, com base no espírito da justiça 
e do bem social.

Human rights: human 
dignity as the major value 

of the legal system

Abstract

This study is part of the analysis of 
the principle of human dignity, from 
a human rights dimension brought. 
Throughout the history of humanity 
the concept of person has changed, 
over time, in space and in accordance 
with the philosophical thoughts. This 
Seara, there is a Kantian philosophy. 
However, were the atrocities com-
mitted in conflicts worldwide, whi-
ch amounted to protect the human 
race category of human rights, there 
emerged the universal citizen. In Bra-
zil, the Citizen Constitution of 1988 
cast the respect and appreciation of 
the human person as the basis of the 
democratic rule of law. Thus, human 
dignity has come to represent the lar-
ger value of the legal system, radia-
ting its effects on all branches of law.

Key words: Dignity. Human rights. 
Kant. Human person.
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Notas
1 Conforme Luño, os direitos humanos po-

dem ser conceituados como “um conjunto 
de faculdades y instituciones que, en cada 
momento histórico, concretan las exigen-
cias de la dignidad, la liberdad y la igualdad 
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cos a nivel nacional e internacional”. LUÑO, 
Antônio Enrique Perez. Derechos humanos: 
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nos. p. 48.
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da pessoa, da autonomia da pessoa e da dig-
nidade da pessoa. CARRIO, Genaro R. Los 
derechos humanos y su proteccion: distintos 
tipos de problemas. Buenos Aires: Abeledo-
Perrot, 1997. p. 14.

3 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. 
de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992. p. 1. 

4 No dizer de Häberle “o fundamento do Es-
tado Constitucional é duplo: soberania po-
pular e dignidade humana”. HÄBERLE, Pe-
ter. A dignidade humana como fundamento 
da comunidade estatal. In: SARLET, Ingo 
Wolfgang (Org.). Dimensões da dignidade: 
ensaios de filosofia do direito e direito cons-
titucional. Trad. de Ingo Wolfgang Sarlet e 
Pedro Scherer de Mello Aleixo. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2005. p. 131.

5 Refere Bobbio que “sem direitos do homem 
reconhecidos e protegidos, não há democra-
cia; sem democracia não existem as condi-
ções mínimas para a solução pacífica dos 
conflitos. Em outras palavras, a democracia 
é a sociedade dos cidadãos, e os súditos se 
tornam cidadãos que lhes são reconheci-
dos alguns direitos fundamentais.” Idem, 
p. 1. 

6 Sustenta Bobbio que “o problema que temos 
diante de nós não é filosófico, mas jurídico 
e, num sentido mais amplo, político. Não se 
trata de saber quais e quantos são esses di-
reitos, qual é sua natureza e seu fundamen-
to, se são direitos naturais ou históricos, ab-
solutos ou relativos, mas sim qual é o modo 
mais seguro de garanti-los, para impedir 
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jam continuamente violados”. Idem, p. 25. 

7 Como principais pensadores dessa época, 
refere-se: Zaratustra na Pérsia, Buda na Ín-
dia, Lao-Tsê e Confúcio na China, Pitágoras 
na Grécia e Dêutero-Isaías em Israel. COM-
PARATO, Fábio Konder. A afirmação histó-
rica dos direitos humanos. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005. p. 8.

8 COMPARATO, op. cit., p. 11. 
9 A filosofia estoica desenvolveu-se por seis 

séculos, isto é, de 321 a.C. até a segunda 
metade do século III da era cristã. Idem, 
p. 16. 

10 O cristianismo admitia e continuou admi-
tindo por longo tempo a escravidão, a in-
ferioridade da mulher, dos indígenas, dos 
asiáticos, dos africanos e dos americanos. 
COMPARATO, op. cit., p. 18.

11 Relevantes os estudos de Tomás de Aquino, 
que chegou a referir o termo dignitas huma-
na. SARLET, Dignidade da pessoa humana 
e direitos fundamentais na Constituição Fe-
deral de 1988, p. 31.

12 COMPARATO, op. cit., p. 19-20. 
13 A Idade Média é também conhecida como 

“noite dos mil anos”.
14 Para Descartes, a verdade “penso, logo exis-

to” é firme e certa, devendo ser aceita até 
pelos mais céticos. Nesse sentido, refere que 
“por aí compreendi que eu era uma subs-
tância cuja essência ou natureza consiste 
exclusivamente no pensar e que, para ser, 
não precisa de nenhum lugar nem depende 
de nada material. De modo que eu, isto é, a 
alma pela qual eu sou o que sou é inteira-
mente distinta do corpo e até mais fácil de 
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o que é”. DESCARTES, René. Discursos do 
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Martin Claret, 2005. p. 42.

15 SCATTOLA, Merio. Ordem e imperium: das 
políticas aristotélicas do começo do século 
XVII ao direito natural de Pufendorf. In: 
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filosofia política moderna. Trad. de Andréa 
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Tosi. Petrópolis: Vozes, 2005. p. 104.

16 SARLET, Dignidade da pessoa humana e 
direitos fundamentais na Constituição Fede-
ral de 1988, p. 32.

17 Rosseau ao defender o pacto social referia 
que “em lugar de destruir a igualdade na-
tural, o pacto fundamental substitui, ao 



JUSTIÇA DO DIREITO v. 22, n. 1, 2008 - p. 48-65

60

contrário, uma igualdade moral e legítima 
a toda desigualdade física, que entre os ho-
mens lançara a natureza, homens que po-
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engenho, tornam-se todos iguais por conven-
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Schuback. 14. ed. Petrópolis: Vozes, 2005. 
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reduzido a puro sofrimento e carência, es-
quecido de dignidade e discernimento – pois 
quem perde tudo, muitas vezes perde tam-
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po de concentração nazista, o prisioneiro não 
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por um número, freqüentemente gravado no 
corpo, como se fora a marca de propriedade 
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criaram para si um lugar peculiar no mun-
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ARENDT, Hannah. As origens do totalita-
rismo: imperialismo, a expansão do poder. 
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declaração foi a proposição de uma concep-
ção integral e holística dos direitos huma-
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